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- Verifique se este caderno  contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impres-
sos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Realizar projetos difíceis exige conhecimento e perseverança.
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2 CALDF-Procurador-Legislativo 

 
PRIMEIRA FASE − PROVA OBJETIVA 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 

 
 

Na dinâmica das leis 
 

Toda legislação racionaliza os valores sociais, buscando reconhecê-los e afastá-los do âmbito das paixões ou dos interesses 

mais estritos do indivíduo, bem como compreendê-los no tempo vivo da História. Diz-se que as leis “caducam”, e o termo, pouco 

ortodoxo, é expressivo: por anacronismo, dispositivos legais podem perder a razão de ser, superados que são pela primazia que 

ganham novos costumes.  

São vários os fatores que determinam mudanças drásticas em nosso comportamento. Entre eles está a alta tecnologia de 

ponta, com seus incontáveis reflexos na vida cotidiana: o que fazer, por exemplo, do direito à privacidade na onipresença de câmeras 

instaladas por medida de segurança? No campo da moral e da ética, das disputas políticas, das ideologias, do comportamento, dos 

hábitos cotidianos, muito do que ontem valia deixa de ter sentido hoje; considere-se, pois, a possibilidade sempre aberta para que um 

novo “espírito” de uma lei deva corresponder a uma nova prática social. Nessa atualização necessária, conta-se com a sensatez e o 

senso de oportunidade do legislador, sem falar na atenção continuada aos dispositivos básicos constitucionais já estabelecidos na 

Carta Magna. 

A mobilidade dos costumes enseja a formação de novos sujeitos sociais. Note-se que, além das instituições já clássicas, nosso 

tempo vem testemunhando a criação dos chamados “coletivos”, cuja natureza se distingue da dos partidos políticos ou dos órgãos de 

classe tradicionais, embora sejam agrupamentos cuja ação se reveste de evidente importância política e cuja representação de 

setores específicos da sociedade pode ser vista como legítima. É possível que a legislação venha a contemplar as iniciativas desses 

“coletivos”, munindo-se de novos dispositivos para acompanhar os novos traços de uma sociedade em movimento. 

(Alcebíades Nunes Cardoso, inédito) 
 
 
1. Deve-se entender, ao se atentar para o que se afirma 
 

(A) no 1
o
 parágrafo, que as leis revelam-se anacrônicas quando buscam corresponder às paixões e interesses individuais. 

 
(B) no 2

o
 parágrafo, que as alterações radicais no comportamento social refletem-se automaticamente na legislação. 

 
(C) nos dois primeiros parágrafos, que a racionalização que regula a legislação implica mudanças drásticas nos hábitos co-

tidianos. 
 
(D) no 3

o
 parágrafo, que pode haver a necessidade de ajustes na legislação quando da emergência de novos sujeitos sociais. 

 
(E) nos dois últimos parágrafos, que o surgimento de novas entidades de caráter público só se legitima se propiciar novos 

dispositivos legais. 
 
 
2. Para que o “espírito” de uma lei corresponda a uma nova prática social (2

o
 parágrafo), é preciso que a legislação 

 
(A) localize com rigor os interesses ocultos dos indivíduos, em suas ações cotidianas. 

(B) se atualize em consonância com as alterações nos campos de valor de uma sociedade. 

(C) vá de encontro às aspirações coletivas, a despeito dos hábitos sociais anacrônicos. 

(D) possibilite a adaptação dos hábitos sociais anacrônicos aos novos dispositivos legais. 

(E) acompanhe o ritmo das conquistas tecnológicas, de modo a estimular a progressão delas. 

 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) afastá-los do âmbito das paixões (1
o
 parágrafo) = isentá-los das máculas afetivas. 

 
(B) o termo, pouco ortodoxo, é expressivo (1

o
 parágrafo) = o vocábulo, pouco informal, é indicativo. 

 
(C) atenção continuada aos dispositivos básicos constitucionais (2

o
 parágrafo) = vigilância intermitente nos fundamentos dos 

aparatos legais. 
 
(D) A mobilidade dos costumes enseja (3

o
 parágrafo) = a interação dos hábitos ratifica. 

 
(E) cuja natureza se distingue (3

o
 parágrafo) = cuja condição original se diferencia. 

Caderno de Prova ’P01’, Tipo 001



 

CALDF-Procurador-Legislativo 3 

4. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Termos como “caduco”, de evidente informalismo, não se refere a um vício da lei em si mesma, mas a sua aplicabilidade à 
partir de um certo momento. 

 
(B) Pode se dar, aqui e ali, controvérsias quanto a interpretação detalhista das leis, mas fique sempre ressalvada nela o dever 

de se atender ao seu espírito. 
 
(C) Ao se munirem de novos dispositivos, necessários para sua atualização, toda legislação estará buscando acompanhar a 

mutação dos hábitos sociais. 
 
(D) Reconhece-se nos chamados “coletivos” um tipo de organização cuja natureza difere bastante da que se identifica nas 

demais instituições. 
 
(E) Não há como se negar que a tecnologia aplicada, em cujos avanços se marcam no nosso cotidiano, já exercem influência 

nas leis e nos hábitos. 
 
 
5. Há emprego de forma verbal na voz passiva e está plenamente adequada a correlação entre os tempos e os modos dos verbos 

na frase: 
 

(A) Não fossem os ajustes a que são levados os legisladores para a atualização das leis, ocorreria um grave descompasso 
entre estas e os hábitos sociais. 

 
(B) Embora pudessem ser pouco ortodoxas, sempre haverá oportunidade para experimentarmos o sabor informal de algumas 

expressões. 
 
(C) Se um dia a mobilidade dos costumes não implicar a formação de novos grupos, menos trabalho haveria para que ocorra a 

atualização das leis. 
 
(D) Ainda que a necessidade de atualização não fosse permanente, sempre houvera o compromisso de fazer andar no mesmo 

passo as leis e os usos. 
 
(E) Como não haveria quem contestasse a presença de tantas câmeras, quando estas vierem a impedir de vez a nossa 

privacidade? 
 
 
6. É possível que a legislação venha a contemplar as iniciativas desses “coletivos”, munindo-se de novos dispositivos. 
 
 Uma nova redação da frase acima, uma vez iniciada por As iniciativas desses “coletivos” ..., poderá ter, sem prejuízo para 

sua correção e coerência, a seguinte complementação: 
 

(A) conquanto munidas de novos dispositivos, possivelmente virão contemplar a legislação. 

(B) desde que a tornem possível, passarão a munir-se de novos dispositivos na nova legislação. 

(C) serão possivelmente atendidas por uma legislação que venha a se munir de novos dispositivos. 

(D) por meio de novos dispositivos, possivelmente farão com que a legislação venha a contemplá-las. 

(E) serão contempladas, possivelmente, desde que hajam se munido de novos dispositivos em sua legislação. 
 
 
Atenção: Para responder às questões de números 7 a 10, baseie-se no texto abaixo, um excerto de ensaio do pensador francês 

Michel de Montaigne (1533-1592). 
 

Da indolência 
 

O imperador Vespasiano, durante a enfermidade de que veio a morrer, não deixava de se ocupar dos negócios do Império; e, 

no seu próprio leito, tratava das questões mais importantes. Tendo-lhe o médico censurado essa atividade por nociva à saúde, disse 

ele: “um imperador precisa morrer em pé”. Eis, a meu ver, um belo pensamento. 

Em idênticas circunstâncias, o imperador Adriano teve as mesmas palavras, as quais se deveriam lembrar aos reis para 

compreender que essa importante responsabilidade de dirigir os homens não é uma situação em que possam permanecer ociosos. E 

que nada pode desanimar mais o súdito, no seu afã de bem servir o soberano, do que saber que, enquanto corre riscos e se atarefa, 

seu senhor se entrega à indolência e cuida de seu prazer sem se interessar pelo bem-estar de seu povo. 

(MONTAIGNE. Ensaios. Trad. Sérgio Milliet. São Paulo: Abril Cultural, Os Pensadores, 1972, p. 314) 
 
 
7. É correto deduzir da leitura do texto que 
 

(A) são distintas reações as de Montaigne diante das circunstâncias de vida e as das falas atribuídas aos dois imperadores 
citados. 

 
(B) a ociosidade, tal como a considera pessoalmente o imperador Adriano, é avaliada de modo mais tolerante pelo imperador 

Vespasiano. 
 
(C) o bem-estar do povo deve estimular os soberanos a dedicarem-se ao trabalho para evitar a indolência e os prazeres de 

seus súditos. 
 
(D) espera o súdito servir ao soberano da melhor forma possível, devendo o soberano, por sua vez, afastar-se de qualquer 

forma de indolência. 
 
(E) a admiração que Montaigne demonstra pelos imperadores citados resulta, sobretudo, da coragem e da soberba com que 

desdenham a morte. 
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8. Tendo-lhe o médico censurado essa atividade, disse Vespasiano: “um imperador precisa morrer em pé”. 
 
 Uma nova redação da frase acima, na qual se substitua adequadamente o discurso direto pelo indireto e se mantenham a 

correção e a coerência, poderá ser: 
 

(A) Havendo censurado-lhe o médico por essa atividade, redarguiu-o Vespasiano desta forma: Urge que um imperador morra 
em pé. 

 
(B) Ao admoestá-lo o médico por tal atividade, disse-lhe Vespasiano que se impõe a um imperador morrer em pé. 
 
(C) Quando o médico reprendeu-lhe por se manter ativo, Vespasiano retrucou-o que o imperador carecia de morrer em pé. 
 
(D) Ao haver-lhe censurado a atividade exercida, respondeu Vespasiano ao médico: Por ser imperador, morro em pé. 
 
(E) Advertindo-o o médico, por tamanha atividade, Vespasiano lhe explicou: não cabe a um imperador se não morrer em pé. 

 
 
9. O verbo indicado entre parênteses deverá ser flexionado de modo a concordar com o elemento sublinhado na frase: 
 

(A) (Convir) aos imperadores morrer em pé, explicou Vespasiano ao médico. 

(B) Não (haver) como admitir maus exemplos aos súditos. 

(C) É comum que se (espelhar) um subalterno nos esforços de seu superior. 

(D) (Dever) sempre servir aos súditos o exemplo dado pelo imperador. 

(E) Não se (registrar) na vida desse imperador momentos de indolência. 
 
 
10. Atentando-se para recursos utilizados na redação do texto, e considerando-se o contexto, é correto afirmar que 
 

(A) o termo sublinhado em no seu próprio leito (1
o
 parágrafo) denota o sentido de exclusividade. 

(B) o segmento por nociva à saúde (1
o
 parágrafo), onde ocorre uma elipse do verbo ser, tem sentido causal. 

(C) a expressão idênticas circunstâncias (2
o
 parágrafo) está-se referindo às  mesmas palavras (2

o
 parágrafo). 

(D) o elemento sublinhado no segmento uma situação em que possam permanecer ociosos pode ser substituído por aonde. 

(E) o antônimo de bem-estar se constrói com o adjetivo mau. 
 
 

Processo Legislativo 
 

11. De acordo com a Constituição Federal, as Comissões Parlamentares de Inquérito gozam de poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais. Isso significa que, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 

 
(A) estão autorizadas a decretar a quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico de pessoas investigadas, sem a intermediação 

do poder Judiciário, fundamentando a medida.  
 
(B) estão autorizadas a decretar prisão preventiva e quebra de sigilo bancário e fiscal, mediante decisão fundamentada. 
 
(C) devem solicitar ao STF a quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico de pessoas investigadas, justificando a medida. 
 
(D) podem decretar a indisponibilidade de bens dos investigados, desde que por decisão colegiada e fundamentada a medida. 
 
(E) podem decretar a interceptação telefônica, por tempo determinado e mediante decisão colegiada fundamentada, mantendo 

em sigilo o teor das informações obtidas, desde que prescindíveis ao escopo da investigação.  
 
 
12. (...) podemos perfeitamente dizer que o regimento interno está para o processo legislativo assim como o Código de Processo Ci-

vil está para o processo judicial. Por conseguinte, assim como, no processo judicial, não pode o juiz diminuir o prazo dilatório a 

cargo das partes, salvo por consentimento delas, não pode o relator das matérias e/ou presidente da Casa, simplesmente, de-

terminar outros prazos fora das expressas exceções regimentais, apenas porque a maioria parlamentar assim o quer ou deseja. 
 
(TAVARES, Sebastião G.M. Controle Jurisdicional Preventivo da Lei. O devido processo legislativo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 89) 

 
 Com base no trecho transcrito, é correto afirmar: 
 

(A) A comparação entre processo legislativo e processo judicial é indevida por conta do princípio da separação dos poderes e 
dos escopos que logram alcançar. 

 
(B) Assim como no processo judicial, as nulidades absolutas ou relativas no processo legislativo devem ser reconhecidas pelo 

relator das matérias e/ou presidente da Casa legislativa mediante provocação e não de ofício. 
 
(C) As autoridades responsáveis pela condução de determinados processos estatais devem se submeter aos preceitos legais 

e constitucionais que os regem.  
 
(D) Os relatores das matérias e/ou presidente da Casa legislativa devem se submeter ao regimento parlamentar, mas, por 

força do princípio democrático, a vontade da maioria deve prevalecer; já no caso do Juiz, que atua de forma 
contramajoritária, deve prevalecer o Código de Processo Civil. 

 
(E) Os juízes e parlamentares relatores de projetos submetem-se às normas inferiores, códigos ou regimentos, mesmo que 

afrontarem formal ou materialmente a Constituição Federal, cabendo representá-las.  
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13. Com relação à aprovação de uma determinada proposição legislativa, é correto afirmar: 
 
(A) A proposta de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal será discutida e votada em dois turnos, com interstício mínimo de 

dez dias, e considerada aprovada se obtiver, em ambos, o voto favorável de três quintos dos membros da Câmara 
Legislativa. 

 
(B) A maioria necessária para aprovação de uma lei ordinária é a simples ou relativa, ou seja, metade mais um da totalidade 

dos membros do parlamento.  
 
(C) A maioria necessária para aprovação de uma lei complementar é a absoluta, ou seja, metade mais um da totalidade dos 

membros de um parlamento. 
 
(D) A maioria necessária para aprovação de uma lei complementar é a absoluta, ou seja, o primeiro número inteiro superior à 

metade dos membros de uma casa legislativa. 
 
(E) Salvo disposição regimental em contrário, as deliberações da Câmara Legislativa e de suas comissões serão tomadas por 

maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, em votação ostensiva. 
 
 
14. Sobre liderança e blocos parlamentares, é correto afirmar: 

 
(A) Os blocos parlamentares serão integrados por no mínimo dois partidos e três deputados distritais. 
 
(B) Os partidos poderão, por deliberação de suas lideranças, constituir blocos parlamentares sob liderança comum. 
 
(C) Os partidos que se coligarem em bloco, sem prejuízo da liderança do bloco, mantêm o direito à liderança própria e às 

prerrogativas e atribuições regimentais. 
 
(D) Assim como nas frentes parlamentares, deputados distritais integrantes de um bloco poderão fazer parte de outro, desde 

que não ultrapasse número de dois blocos, concomitantemente. 
 
(E) Considera-se maioria o partido político ou bloco parlamentar com maior número de integrantes que, por unanimidade, 

formalize ser base do governo. 
 
 
15. Sobre a iniciativa das leis, é correto afirmar: 
 

(A) Havendo um dever de legislar imposto por norma superior e sendo a iniciativa privativa do Poder Executivo, a sua inação 
autoriza deputado distrital ou órgão parlamentar a supri-la.  

 
(B) Não serão admitidas emendas parlamentares aditivas aos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo.  
 
(C) A sanção do projeto sana a falta de iniciativa do Poder Executivo. 
 
(D) O Governador tem iniciativa comum ou privativa, a depender da matéria, de leis, resoluções, decretos legislativos e 

emendas à Lei Orgânica. 
 
(E) O Regimento Interno da Câmara Legislativa poderá exigir iniciativa qualificada para determinadas matérias. 

 
 
16. É atribuição da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

 
(A) Legislar sobre matéria tributária, exceto a da competência dos municípios. 
 
(B) Legislar em caráter suplementar sobre sistema de consórcios e sorteios. 
 
(C) Legislar sobre criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, fixação dos vencimentos ou 

aumento de sua remuneração. 
 
(D) Escolher os sete membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
 
(E) Legislar de forma plena sobre água e radiodifusão à falta de normas gerais federais. 

 
 
17. De acordo com o pensador Norberto Bobbio, entre a forma extrema de democracia representativa e a forma extrema de 

democracia direta existe um continuum de formas intermediárias [...] perfeitamente compatíveis entre si posto que apropriadas a 
diversas situações e a diversas exigências. [...] não são dois sistemas alternativos. (BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia, 
p. 52). Do trecho transcrito, se dessumi: 

 
(A) Trata-se de uma censura às constituições que, assim como a brasileira, preveem que todo poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente [...]. 
 
(B) Na atualidade, é possível se admitir um sistema de democracia direta se instrumentos intermediários forem incorporados 

de modo a mitigar as restrições da democracia representativa tradicional. 
 
(C) A democracia representativa encontra-se sob questionamentos em todos os países e a sua obsolescência exige novos 

instrumentos de participação dos cidadãos por meio da democracia digital. 
 
(D) Os instrumentos de democracia direta, entre os quais o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, são prescindíveis nas 

democracias maduras ocidentais que prestigiam a democracia liberal tradicional, sendo mais adequados aos países de 
menor tradição democrática. 

 
(E) O direito de participação dos cidadãos nas decisões estatais contemporaneamente não se resume aos processos 

eleitorais, de sorte que a democracia participativa, tal como a brasileira, contempla a ação popular, o direito à informação e 
a iniciativa popular das leis, entre outros. 
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18. Sobre a Câmara Legislativa do Distrito Federal, é correto afirmar: 
 

(A) A eleição da Mesa Diretora é feita em votação ostensiva, destinando-se a primeira à eleição do Presidente, e as seguintes 
à do Vice-Presidente e de cada Secretário com seu respectivo suplente. 

 
(B) Será eleito Presidente da Câmara Legislativa para o biênio o deputado distrital que obtiver a maioria absoluta dos 

deputados distritais. 
 
(C) Cada legislatura é composta de duas sessões legislativas e se inicia com a eleição da Mesa Diretora, a qual não poderá 

ser reconduzida. 
 
(D) Desde a diplomação, o deputado distrital está impedido de firmar contrato com empresa de economia mista, salvo quando 

o contrato obedecer a cláusulas uniformes, e está autorizado a ter acesso, durante o expediente, aos órgãos da 
Administração direta do Distrito Federal. 

 
(E) Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Legislativa deliberará sobre matéria para a qual foi convocada, podendo 

deliberar sobre outra matéria, desde que de interesse público relevante.  
 
 
19. Considere um projeto de lei de iniciativa parlamentar cujo objetivo é determinar a instalação de câmeras de monitoramento nas 

escolas públicas do DF e cercanias. A Comissão de Constituição e Justiça deve emitir parecer pela 
 

(A) rejeição, pois se trata de matéria de natureza eminentemente administrativa, cuja iniciativa de lei é privativa do Governador 
do Distrito Federal. 

 
(B) rejeição, por vício de desvio de poder no processo legislativo, com recurso ao Plenário. 
 
(C) aprovação, oficiado o Governador do Estado para aquiescer sobre o projeto. 
 
(D) aprovação, pois se trata de matéria estranha ao rol taxativo das iniciativas privativas do Governador, que deve ser 

interpretado restritivamente.  
 
(E) devolução do projeto ao deputado distrital que o apresentou para sanar vício de inconstitucionalidade formal quanto à 

iniciativa. 
 
 
20. Sobre as comissões parlamentares, é correto afirmar: 
 

(A) Podem ser permanentes ou temporárias. São exemplos das primeiras a Comissão de Constituição e Justiça, a de 
Segurança, a de Representação e a de Educação, Saúde e Cultura. 

 
(B) As comissões parlamentares permanentes, em razão da matéria de sua competência, estão autorizadas a requisitar 

depoimento de qualquer autoridade ou servidor e particulares. 
 
(C) A Comissão de Constituição e Justiça pode emitir parecer terminativo sobre a admissibilidade das proposições quanto à 

constitucionalidade, com recurso ao Plenário, atendidas as condições regimentais. 
 
(D) As comissões permanentes exercerão as atribuições que lhes caibam, sendo vedado a uma comissão exercer atribuições 

de outra comissão, salvo por determinação específica da Mesa Diretora. 
 
(E) Configuram atribuições comuns das comissões permanentes a manifestação sobre a suspensão de atos normativos do 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar e a consolidação dos textos normativos. 
 
 

Direito Constitucional 
 

21. Com o objetivo de assegurar o acesso da população a medicamentos, o Governador do Distrito Federal editou decreto 
disciplinando o horário de funcionamento de drogarias e farmácias, sem, todavia, que a lei tenha regulado o tema. Considerando 
as normas da Constituição Federal, trata-se de matéria que se insere no âmbito da competência 

 
(A) dos Municípios, também atribuída ao Distrito Federal, tendo o Governador editado ato normativo juridicamente adequado, já 

que cabe ao Chefe do Poder Executivo do Distrito Federal dispor, por decreto, sobre organização e funcionamento do comércio. 
 
(B) dos Municípios, também atribuída ao Distrito Federal, mas o tema deveria ter sido disciplinado por lei, e não por decreto. 
 
(C) dos Estados, também atribuída ao Distrito Federal, mas o tema deveria ter sido disciplinado por lei, e não por decreto. 
 
(D) dos Estados, também atribuída ao Distrito Federal, tendo o Governador editado ato normativo juridicamente adequado, já que 

cabe ao Chefe do Poder Executivo do Distrito Federal dispor, por decreto, sobre organização e funcionamento do comércio. 
 
(E) da União, a quem compete editar normas em matéria de direito econômico, podendo a Câmara do Distrito Federal 

suspender a execução do decreto por exorbitar dos limites do poder regulamentar.  
 
 
22. De acordo com as normas constitucionais que asseguram o exercício dos mandatos de parlamentares e do Chefe do Poder 

Executivo, e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, diferentemente do tratamento dado  
(A) aos Deputados Federais e Senadores, aos Deputados Distritais é garantida a imunidade material apenas na circunscrição 

do Distrito Federal. 
 
(B) aos Deputados Federais e Senadores, é vedada a instituição de foro especial para o processo e julgamento de crimes 

comuns cometidos por Deputados Distritais durante o mandato. 
 
(C) ao Presidente da República, o Governador do Distrito Federal é processado e julgado pela prática de crime comum sem 

prévia autorização da Câmara Legislativa. 
 
(D) aos Deputados Federais e Senadores, os Deputados Distritais podem ser presos pela prática de crime comum cometido 

fora do período do mandato, não cabendo ao Poder Legislativo estadual resolver, nesse caso, sobre a prisão. 
 
(E) ao Presidente da República, o Governador do Distrito Federal não pode ser afastado do exercício do cargo em razão do 

recebimento de denúncia pela prática de crime comum, sequer por decisão judicial. 
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23. Sindicato dos servidores públicos constituído regularmente em janeiro de 2018 impetrou mandado de segurança coletivo em 
junho do mesmo ano a fim de garantir o direito de filiados seus, que assumiram mandato de deputado distrital, de computar o 
tempo de afastamento do cargo público para o exercício do mandato, para fins de participação em concurso de promoção por 
antiguidade. A petição inicial foi instruída com documentos que comprovavam a regularidade da constituição e do funcionamento 
do sindicato, mas não com autorização expressa dos servidores diretamente interessados no resultado da demanda. À luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o mandado de segurança foi impetrado de modo 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato não estava constituído há pelo menos um ano, embora 

os servidores tenham, no mérito, o direito pleiteado judicialmente. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato não apresentou autorização expressa de seus filiados 

para que a ação fosse proposta, embora os servidores tenham, no mérito, o direito pleiteado judicialmente. 
 
(C) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato não poderia representar seus filiados para o fim 

pretendido na ação judicial, embora os servidores tenham, no mérito, o direito pleiteado judicialmente. 
 
(D) compatível com a Constituição Federal, embora os servidores não tenham, no mérito, o direito pleiteado judicialmente. 
 
(E) compatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato está legitimado para sua propositura, independentemente 

de tempo de funcionamento e de autorização dos associados, ademais de aos servidores ser assegurado o direito 
pleiteado judicialmente. 

 
 
24. Considere que a Câmara Legislativa do Distrito Federal tenha aprovado projeto de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal, 

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, para o fim de condicionar a instauração de ação penal contra os Deputados Distritais, 
por crime comum cometido antes da diplomação, à prévia autorização da casa legislativa. À luz da Constituição Federal, a 
exigência contida na norma distrital 

 
(A) apenas poderia ter sido imposta mediante lei ordinária federal, tendo em vista que cabe privativamente à União dispor 

sobre matéria processual-penal. 
 
(B) não poderia ter sido imposta pelo legislador distrital, nem pelo legislador federal, uma vez que, pela Constituição Federal, 

não cabe condicionar a instauração de ação penal contra membro do Poder Legislativo à autorização prévia da Casa à 
qual pertença. 

 
(C) não poderia ter sido imposta pelo legislador distrital, nem pelo legislador federal, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça 

decidir sobre o recebimento da denúncia sem prévia manifestação do Poder Legislativo. 
 
(D) foi imposta mediante edição de ato normativo juridicamente adequado, uma vez que se trata de condição simétrica àquela 

contida na Constituição Federal em relação aos Deputados Federais. 
 
(E) apenas poderia ter sido imposta se a proposta fosse de iniciativa parlamentar, não tendo o Governador legitimidade para 

apresentá-la. 
 

 
25. Considere as seguintes normas constitucionais: 

 

1
a
 norma: 

Art. 5
o
 −  

XIII − é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 
 

2
a
 norma: 

Art. 7
o
 − São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XI − participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da em-
presa, conforme definido em lei; 
 

3
a
 norma: 

Art. 37
o − A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

VII − o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
 

 Considerando a classificação das normas constitucionais, quanto à sua eficácia, em normas de eficácia plena, contida e limitada, 
os dispositivos acima transcritos constituem exemplos, respectivamente, de normas de eficácia 
 
(A) contida − limitada − limitada. 

(B) contida − contida − limitada. 

(C) limitada − contida − contida. 

(D) plena − contida − contida. 

(E) plena − limitada − limitada. 
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26. O Presidente da República apresentou proposta de emenda à Constituição Federal fixando limite total de gastos dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, vinculado à arrecadação tributária. Incluída na ordem do dia para votação pelo plenário da 
Câmara dos Deputados, a proposta foi objeto de mandado de segurança impetrado por Deputado Federal, perante o Supremo 
Tribunal Federal, em que se argumentou que a medida contrariava as normas constitucionais sobre o processo legislativo, uma 
vez que o Presidente da República não teria iniciativa na matéria relativa aos gastos dos Poderes Legislativo e Judiciário. Nessa 
situação, e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o mandado de segurança mostra-se, em tese,  

 
(A) incabível, uma vez que não há base legal para o exercício do controle preventivo de constitucionalidade, embora a 

proposta seja inconstitucional pelo motivo apontado pelo Deputado. 
 
(B) incabível, uma vez que não há base legal para o exercício do controle preventivo de constitucionalidade e, ademais, o 

argumento de mérito do Deputado não encontra respaldo constitucional. 
 
(C) cabível, uma vez que se admite a legitimidade do parlamentar para impetrar mandado de segurança com a finalidade de 

coibir atos praticados no processo de aprovação de emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais 
que disciplinam o processo legislativo, mas o argumento de mérito do Deputado não encontra respaldo constitucional. 

 
(D) cabível, uma vez que se admite a legitimidade do parlamentar para impetrar mandado de segurança com a finalidade de 

coibir atos praticados no processo de aprovação de emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais 
que disciplinam o processo legislativo e, ademais, a proposta é inconstitucional pelo motivo apontado pelo Depu- 
tado. 

 
(E) incabível, uma vez que o instrumento processual adequado para se arguir a inconstitucionalidade da proposta é a arguição 

de descumprimento de preceito fundamental. 
 

 
27. Certo Estado foi condenado por sentença judicial transitada em julgado, proferida por uma das Varas da Justiça Estadual, a pa- 

gar diferenças salariais devidas aos servidores públicos autores da demanda. Expedido o precatório contra o Estado, a dívida 
não foi paga no prazo constitucional, injustificadamente. Essa situação enquadra-se, em tese, entre as hipóteses de decretação 
de intervenção federal no Estado, uma vez que 

 
(A) houve descumprimento de ordem judicial, estando a medida condicionada a provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, 

de representação do Procurador-Geral de Justiça, sendo cabível a interposição de recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal. 

 
(B) houve descumprimento de ordem judicial, estando a medida condicionada à requisição do Supremo Tribunal Federal, 

considerando que a ordem descumprida funda-se em comando de hierarquia constitucional. 
 
(C) caracterizado o não pagamento de dívida fundada, estando a medida condicionada a provimento, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, de representação proposta pelo Procurador-Geral da República, sendo cabível a interposição de recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) caracterizada obstrução ao exercício das atribuições do Poder Judiciário, sendo desnecessária, para a prática da medida 

excepcional, requisição do Poder Judiciário, bastando que o descumprimento da Constituição Federal pelo Estado esteja 
comprovado. 

 
(E) caracterizado o comprometimento da ordem pública, estando a medida condicionada a provimento, pelo Supremo Tribunal 

Federal, de representação proposta pelo Procurador-Geral da República. 
 
 
28. A Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou projeto de lei de iniciativa do Governador, disciplinando os requisitos para o 

ingresso em cargo público vinculado ao Poder Executivo. Todavia, o projeto foi aprovado com emenda parlamentar que 
acrescentou limite etário para o ingresso na carreira. Em vista disso, a Associação Distrital dos Servidores Públicos ajuizou ação 
direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal contra o dispositivo de lei fruto da emenda parlamentar. 
Nessa situação, à luz da Constituição Federal, a Associação 

 
(A) não tem legitimidade para propor a medida judicial, uma vez que não se trata de entidade de classe de âmbito nacional, 

mas o dispositivo impugnado na ação é inconstitucional por decorrer de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 
(B) não tem legitimidade para propor a medida judicial, uma vez que não se trata de entidade de classe de âmbito nacional, 

mas o dispositivo impugnado na ação é inconstitucional uma vez que é vedada, em qualquer hipótese, a fixação de limite 
etário como requisito de preenchimento dos cargos públicos. 

 
(C) não tem legitimidade para propor a medida judicial, uma vez que não se trata de entidade de classe de âmbito nacional, 

sendo que o dispositivo impugnado na ação será inconstitucional apenas se o limite etário não for necessário ao exercício 
das atribuições do cargo. 

 
(D) tem legitimidade para propor a medida judicial, uma vez que o dispositivo impugnado tem pertinência temática com os 

objetivos da entidade, devendo a ação ser julgada procedente, por ser inconstitucional emenda parlamentar em projeto de 
lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 
(E) tem legitimidade para propor a medida judicial, uma vez que o dispositivo impugnado tem pertinência temática com os 

objetivos da entidade, devendo a ação ser julgada procedente, por ser inconstitucional, em qualquer hipótese, a fixação de 
limite etário como requisito de preenchimento dos cargos públicos. 
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29. Sentença judicial condenou o Distrito Federal a pagar gratificação a servidor público titular de cargo público, devida desde 2017, 
incidente sobre o total de sua remuneração. Para fins de determinação do valor devido, a sentença converteu a remuneração do 
servidor em 5 salários mínimos, ordenando que a vantagem fosse paga sobre essa base de cálculo. Esse mesmo servidor foi 
réu em ação de alimentos, em que foi proferida sentença condenando-o ao pagamento de pensão alimentícia em 2 salários 
mínimos a seu filho adolescente. Considerando as normas da Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, 

 
(A) ambas as decisões estão juridicamente corretas, uma vez que o salário mínimo pode ser utilizado como indexador de 

vantagem que tenha natureza alimentícia. 
 
(B) ambas as decisões estão juridicamente corretas, uma vez que é apenas vedada a utilização do salário mínimo como 

indexador de obrigações contratuais. 
 
(C) ambas as decisões estão juridicamente incorretas, uma vez que é vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer 

fim. 
 
(D) somente a vinculação ao salário mínimo imposta pela decisão condenatória no pagamento da gratificação está juridi-

camente correta, dada sua natureza remuneratória. 
 
(E) somente a vinculação ao salário mínimo imposta pela decisão condenatória no pagamento de pensão alimentícia está 

juridicamente correta, dado que tem por objetivo a preservação da subsistência humana e o resguardo do padrão de vida 
daquele que a percebe. 

 
 
30. [...] Assim, em síntese, [...] altera o sentido, o significado e o alcance do texto constitucional sem violar-lhe a letra e o espírito. [...] 

Trata-se, pois, de mudança [...] que não contraria a Constituição, ou seja, que, indireta ou implicitamente, é acolhida pela Lei 

Maior [...]. Em resumo, [...] para que mereça o qualificativo, deve satisfazer, portanto, os requisitos apontados. Em primeiro lugar, 

importa sempre em alteração do sentido, do significado ou do alcance da norma constitucional. Em segundo lugar, [...] não 

ofende a letra nem o espírito da Constituição: é, pois, constitucional. Finalmente, [...] se processa por modo ou meio diferentes 

das formas organizadas de poder constituinte instituído ou derivado. 

 
 O texto doutrinário acima transcrito discorre a respeito 

 

(A) da mutação constitucional, vedada no sistema jurídico brasileiro, vez que regido por Constituição rígida, que apenas pode 
ser alterada pelos mecanismos nela previstos. 

 
(B) da mutação constitucional, permitida no sistema jurídico brasileiro sob certas condições, podendo ser concretizada me-

diante interpretação judicial. 
 
(C) da mutação constitucional, permitida no sistema jurídico brasileiro desde que fundada em tratados internacionais firmados 

pela República Federativa do Brasil. 
 
(D) do ato normativo emanado do poder constituinte reformador, disciplinado pela Constituição Federal vigente no âmbito das 

normas sobre processo legislativo. 
 
(E) da interpretação constitucional, atividade voltada a desvendar o sentido da norma constitucional. 

 
 
31. Considere que, diante da inexistência de lei federal sobre a matéria, o Distrito Federal tenha editado lei proibindo a utilização e 

comercialização de determinado produto, que comprovadamente causa danos à saúde do consumidor. Diante disso, considere 
ainda que certa confederação sindical proponha, perante o Supremo Tribunal Federal (STF), ação direta de inconstitucionalidade 
em face da referida  lei distrital, alegando que a lei distrital não poderia ter sido editada sem que a União legislasse sobre 
normas gerais no tema, tendo sido violado o sistema constitucional de repartição de competências em matéria de proteção e 
defesa da saúde e de produção e consumo. Nessa situação, 

 
(A) a ação deverá ser julgada procedente, uma vez que o Distrito Federal não pode dispor sobre a matéria sem que sejam 

editadas normas gerais pela União, cabendo à Câmara Legislativa suspender os efeitos da lei impugnada a fim de que a 
decisão judicial produza efeitos contra todos. 

 
(B) a ação deverá ser julgada procedente, uma vez que o Distrito Federal não pode dispor em matéria sujeita à competência 

legislativa privativa da União, como é o caso, produzindo a decisão judicial efeitos contra todos e vinculantes. 
 
(C) a ação deverá ser julgada procedente, uma vez que o Distrito Federal não pode dispor em matéria sujeita à competência 

legislativa privativa da União, como é o caso, cabendo ao Senado Federal suspender os efeitos da lei impugnada a fim de 
que a decisão judicial produza efeitos contra todos. 

 
(D) a ação não é cabível, uma vez que a confederação sindical não tem legitimidade para ajuizá-la, ainda que demonstrada a 

pertinência temática entre os objetivos da entidade e o ato normativo impugnado, embora, no mérito, a lei impugnada seja 
inconstitucional, por tratar de matéria de competência legislativa privativa da União. 

 
(E) os argumentos invocados pela autora não levam à declaração de inconstitucionalidade da lei distrital por violação ao 

sistema constitucional de repartição de competências, disciplinando a lei distrital matéria sujeita ao regime de concorrência 
legislativa entre União e Distrito Federal. 
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32. O Distrito Federal editou lei que disciplina os princípios que regem a prestação dos serviços locais de gás canalizado. Essa lei foi 
objeto de ação direta de inconstitucionalidade, proposta perante o Supremo Tribunal Federal (STF), sob o argumento de que a 
matéria seria de competência legislativa privativa da União. Nessa situação, considerando o texto constitucional e a juris-
prudência do STF, a ação direta de inconstitucionalidade mostra-se 

 
(A) cabível, uma vez que lei distrital é ato normativo que pode ser objeto dessa ação, devendo ser julgado procedente o 

pedido pelo motivo invocado na petição inicial. 
 

(B) cabível, na medida em que a lei impugnada disciplina matéria de competência estadual, que pode ser exercida pelo Dis-
trito Federal, embora não haja que se falar de inconstitucionalidade da lei distrital pela razão apontada na inicial. 

 

(C) incabível, na medida em que a norma disciplina matéria de competência municipal, que pode ser exercida pelo Distrito Fe-
deral, mas o controle de constitucionalidade abstrato do ato normativo distrital editado nessa matéria, em face da 
Constituição Federal, apenas pode ser exercido mediante a propositura de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental perante o STF. 

 

(D) incabível, na medida em que a norma disciplina matéria de competência municipal, que pode ser exercida pelo Distrito 
Federal, mas o ato normativo distrital editado nessa matéria não pode ser objeto da ação proposta. 

 

(E) incabível, por falta de competência do STF para julgá-la, embora a lei seja inconstitucional pelo motivo invocado na petição 
inicial. 

 

 
33. A Câmara dos Deputados constituiu comissão parlamentar de inquérito de caráter permanente, para apurar as irregularidades 

em atos de concessão de aposentadoria de servidores públicos titulares de cargos efetivos. Nesse contexto, considerando as 
provas documentais e orais colhidas, a comissão determinou (i) a quebra de sigilo bancário de autoridades suspeitas de prática 
de crime, (ii) a interceptação de conversas telefônicas mantidas entre essas autoridades e (iii) a indisponibilidade de seus bens 
para assegurar a recomposição dos danos causados ao erário público. À luz da Constituição Federal, algumas irregularidades 
foram praticadas nessa situação, como, por exemplo, 

 
(A) a instituição de comissão parlamentar de inquérito de caráter permanente, uma vez que a apuração deve ser concluída no 

prazo de seis meses, prorrogável uma vez por igual período. 
 

(B) a indicação dos fatos que serão objeto de apuração, uma vez que devem ser investigados pela Polícia Civil, Tribunal de 
Contas do Estado e órgãos correicionais da Administração, e não pelo Poder Legislativo. 

 

(C) a decisão de quebra de sigilo bancário, uma vez que a comissão não tem poderes para determiná-la, tendo em vista que o 
ato se submete à reserva de jurisdição. 

 

(D) a determinação de interceptação de conversas telefônicas, ato que somente poderia ter sido praticado pela comissão se 
existisse inquérito policial em que as mesmas autoridades fossem investigadas. 

 

(E) a determinação de indisponibilidade de bens, uma vez que a comissão não tem atribuição constitucional para tanto. 
 

 
34. Lei de certo Estado da Federação, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, ao disciplinar a contratação de servidores por 

tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, dispõe que: 
 

Art. X – Consideram-se como necessidade temporária de excepcional interesse público as contratações que visem a: 
 

 [...] III – suprir necessidades de pessoal na área do magistério. 
 

 À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a norma acima transcrita mostra-se 
 

(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que apenas a União poderia disciplinar as situações que justificam a 
contratação de servidores públicos por necessidade temporária de excepcional interesse público. 

 

(B) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que as situações que justificam a contratação de servidores públicos 
por necessidade temporária de excepcional interesse público devem ser fixadas por decreto do Governador, por inseri-
rem-se no âmbito da organização e do funcionamento da Administração Pública. 

 

(C) incompatível com a Constituição Federal no ponto em que considera como necessidade temporária de excepcional 
interesse público as contratações para suprir necessidades de pessoal na área do magistério. 

 

(D) compatível com a Constituição Federal, uma vez que, ainda que a matéria pudesse ser objeto de decreto do Governador, 
não há óbice para que seja disciplinada por lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

 

(E) compatível com a Constituição Federal, uma vez que cabe apenas à lei, de iniciativa do Governador, definir as situações 
que justificam a contratação temporária de excepcional interesse público. 
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Direito Administrativo 
 

35. Considere que o Distrito Federal tenha iniciado uma consulta pública para futura contratação de Parceria Público-Privada (PPP) 
para construção e operação de um complexo hospitalar. Considerando o vulto dos investimentos envolvidos e a situação de 
constrição macroeconômica apontada pelos potenciais interessados, foi apresentada, na fase de consulta, solicitação de que a 
modelagem econômico-financeira contemplasse alguma forma de repasse de recursos ao parceiro privado antes da finalização 
global do empreendimento objeto da PPP. De acordo com o regime jurídico desta modalidade contratual, notadamente as 
disposições da Lei n

o
 11.079, de 2004, a solicitação apresentada afigura-se 

 
(A) viável, podendo o parceiro privado receber contraprestação pelas parcelas fruíveis dos serviços objeto da PPP, bem como 

aportes de recursos  para realização das obras e aquisição de bens reversíveis. 
 

(B) viável apenas se o contrato se der na modalidade de concessão patrocinada, onde é possível o pagamento pela 
administração, na condição de usuária indireta dos serviços, de aporte de recursos como sucedâneo de tarifa. 

 

(C) inviável, tendo em vista que tal modalidade contratual, seja na forma de concessão administrativa ou patrocinada, interdita 
qualquer repasse de recursos pela Administração, antes da disponibilização integral do objeto. 

 

(D) viável apenas se a contraprestação ofertada pela Administração se der na modalidade de oferecimento de garantia aos 
financiadores do parceiro privado. 

 

(E) inviável, sob pena de desnaturar o modelo jurídico de PPP e transformá-lo em concessão comum, sujeita a regime jurídico 
diverso, inclusive quanto a prazo de vigência e obrigações das partes.   

 
 
36. Suponha que o Chefe do Executivo tenha editado decreto reestruturando determinada Secretaria de Estado. Nos termos do 

referido decreto, operou-se a concentração de atribuições em determinados órgãos da Pasta, com a correspondente redução em 
outros. Além disso, o ato extinguiu cargos vagos, efetivos e de livre provimento. Referido decreto foi contestado judicialmente 
pelos servidores, sustentando que o mesmo não encontra base legal, extrapolando, assim, os limites do poder regulamentar 
conferido ao Chefe do Executivo. Considerando as competências constitucionalmente estabelecidas, conclui-se corretamente 
que a edição do referido ato afigura-se juridicamente 

 
(A) ilegítima, eis que a extinção de cargos efetivos, ainda que vagos, constitui matéria de reserva de lei, não podendo ser 

operada por decreto. 
 

(B) legítima, eis que se situa no âmbito e nos limites da competência do poder normativo do Chefe do Executivo para dispor 
sobre organização administrativa. 

 

(C) legítima apenas no que concerne à realocação de atribuições internas, porém inconstitucional quanto à extinção de cargos, 
por afronta ao princípio da legalidade. 

 

(D) legítima apenas se precedida de delegação legislativa para o Poder Executivo, ainda que de forma genérica, sob pena de 
afronta ao princípio da separação de poderes.  

 

(E) ilegítima, pois tanto a extinção de cargos como a reorganização de atribuições administrativas constituem matéria reser-
vada ao campo da lei em sentido formal, cabendo apenas a regulamentação por decreto. 

 
 
37. Considere que, estando em curso um contrato de obras regido pela Lei n

o
 8.666/1993, tendo por objeto a construção de uma 

rodovia, a Administração contratante tenha identificado a conveniência de alteração parcial do traçado em determinado trecho, 
de forma a propiciar melhor adequação técnica. A empreiteira contratada afirmou, contudo, que a alteração do traçado indicada 
pela Administração importaria custos adicionais, não previstos quando do oferecimento de sua proposta na licitação. De acordo 
com as disposições pertinentes da Lei n

o
 8.666/1993 a Administração pública contratante 

 
(A) somente poderá determinar a alteração na forma de execução do contrato se identificar erro no projeto básico, hipótese 

em que fica obrigada a reequilibrar o contrato, porém apenas nos limites da falha existente. 
 

(B) não pode alterar o contrato para incorporar as adequações identificadas após a sua assinatura, em face do princípio da 
intangibilidade do objeto e vinculação ao instrumento convocatório. 

 

(C) somente poderá aditar o contrato para incorporar as adequações técnicas necessárias se contar com a expressa 
concordância da contratada, eis que não se trata de modificação meramente quantitativa. 

 

(D) pode determinar à contratada a adequação do projeto, sem a necessidade de celebrar aditivo contratual, por se tratar de 
circunstância técnica de execução da obra, sendo descabido reequilíbrio econômico-financeiro em tal hipótese. 

 

(E) poderá impor, unilateralmente, a alteração do contrato para contemplar a referida modificação, devendo, contudo, 
reequilibrar o contrato caso comprovada majoração de encargos à contratada, mediante aditivo contratual.
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38. Suponha que determinada empresa privada tenha recebido subvenção econômica de uma agência de fomento federal, cuja 
aplicação deveria estar atrelada à execução de um projeto de inovação tecnológica aprovado de acordo com edital publicado 
pela referida agência. No curso da execução do projeto, constatou-se desvio dos recursos repassados pela agência para a 
empresa, que foram apropriados por um diretor desta e por um gerente de projeto da agência de fomento. No que concerne à 
aplicação, no caso narrado, das disposições da Lei de Improbidade Administrativa, tem-se que 

 
(A) não se aplicam à situação em tela, eis que as sanções por improbidade pressupõem, como sujeito passivo, entidade 

integrante da Administração direta ou indireta e, quando empresa privada, a participação de mais de 50% do capital por 
ente público. 

 
(B) aplicam-se somente ao gerente da agência de fomento, que pode ser equiparado a agente público para tal finalidade, 

sendo irrelevante a repercussão econômica do ilícito sobre os recursos públicos envolvidos. 
 
(C) sua aplicação depende da comprovação de dolo ou má-fé dos envolvidos, cumulada com a identificação do prejuízo direto 

sofrido pela pessoa jurídica de direito público controladora da agência de fomento. 
 
(D) atingem o gerente da agência e também o diretor da empresa, mesmo não sendo este agente público e, considerando a 

natureza da empresa privada, a sanção patrimonial restringe-se à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos. 

 
(E) atingem apenas os dirigentes da agência de fomento, na condição de agentes públicos, e desde que configurada ação ou 

omissão que tenha dado causa direta a prejuízo no que concerne à participação da União no capital social da agência de 
fomento. 

 
 
39. Considere que o Distrito Federal pretenda celebrar vínculo de parceria com organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, 

tendo por objeto ações de inclusão de egressos do sistema penitenciário no mercado de trabalho. De acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei n

o
 13.019, de 2014, recebeu proposta de determinada organização que preenche os requisitos estabe-

lecidos no referido diploma legal, com o diagnóstico da situação que se pretende modificar, os benefícios, prazos de execução e 
a indicação dos recursos públicos que serão demandados. Nesse cenário, caso o Distrito Federal decida pelo prosseguimento 
do tema, poderá 

 
(A) submeter a proposta ao Conselho de Política Pública e, se aprovada, celebrar o correspondente termo de fomento com a 

proponente. 
 
(B) abrir chamamento público, para a seleção da organização da sociedade civil com a qual irá firmar acordo de cooperação. 
 
(C) firmar termo de colaboração com a entidade proponente, precedido do necessário procedimento de dispensa de licitação. 
 
(D) instauração de Procedimento de Manifestação de Interesse Social, para ouvir a sociedade sobre o tema. 
 
(E) instaurar procedimento de qualificação da proponente como organização da sociedade civil e firmar o competente contrato 

de gestão. 
 
 
40. Considere que determinado servidor público ocupante de cargo efetivo tenha, no curso de sua vida funcional, se afastado das 

suas atribuições para atuar como dirigente de órgão de representação de classe. Ocorre que referido afastamento não preenchia 
os requisitos legais, razão pela qual foi indeferido pela Administração. No momento em que solicitou a contagem de tempo para 
fins de aposentadoria, o servidor solicitou a reconsideração do ato que indeferiu o afastamento, mediante convalidação, 
alegando confiança legítima e ausência, por parte da Administração, de instauração de procedimento disciplinar para apuração 
de abandono do cargo pelas ausências imputadas. Diante de tal cenário, 

 
(A) descabe falar em reconsideração, pois não se trata de juízo de conveniência e oportunidade e tampouco em convalidação, 

pois não houve superveniência de circunstância capaz de sanar a ilegalidade. 
 
(B) operou-se a convalidação tácita pela Administração, em face de conduta omissiva da autoridade superior, responsável 

pela instauração de procedimento disciplinar. 
 
(C) a revisão do ato somente poderá ser obtida judicialmente, pois extrapola o poder de autotutela da Administração, que se 

restringe aos aspectos atinentes ao mérito do ato. 
 
(D) deverá ser instaurado procedimento para apuração de responsabilidades pela atestação da frequência do servidor, no bojo 

do qual poderá haver a convalidação do afastamento em face do caráter discricionário do ato. 
 
(E) a administração poderá, com base em critérios de conveniência e oportunidade, convalidar a frequência atestada, 

independentemente do cumprimento dos requisitos legais ou formais para o afastamento, desde que haja boa-fé do 
servidor.  

 
 
41. O regime jurídico incidente sobre os bens de propriedade das pessoas jurídicas de direito público predica que os mesmos  
 

(A) somente podem ser utilizados por particulares em caráter precário, sem prazo determinado, mediante outorga de per-
missão de uso, a título gratuito ou oneroso. 

 
(B) são inalienáveis, salvo os de uso comum do povo, os quais, contudo,  são também impenhoráveis como os demais. 
 
(C) são impenhoráveis, salvo no processo de execução judicial de dívidas contra a entidade pública que detém o seu domínio. 
 
(D) não são passíveis de utilização por particulares, salvo mediante concessão de direito real, com a necessária autorização 

legislativa e em caráter oneroso. 
 
(E) são imprescritíveis, independentemente de sua natureza dominical, que afasta, contudo, a inalienabilidade. 
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42. No que concerne ao regime próprio de previdência de servidores na forma prevista atualmente pela Constituição da República, 
tem-se que 

 
(A) somente pode ser mantido, a partir da edição da Emenda Constitucional n

o
 41, de 2003, com a instituição concomitante de 

regime de previdência complementar, destinado a servidores ocupantes de cargo efetivo e empregados públicos. 
 
(B) não alcança os servidores temporários e aqueles ocupantes exclusivamente de cargos em comissão ou emprego público, 

os quais são contribuintes obrigatórios do Regime Geral de Previdência. 
 
(C) permite, no âmbito da competência concorrente conferida aos Estados para legislar sobre previdência, a instituição de 

critérios específicos e requisitos diferenciados de tempo de serviço ou contribuição para concessão de benefícios.  
 
(D) não alcança os militares, regidos por legislação específica, salvo quanto à fórmula de cálculo de  tempo de contribuição e 

de efetivo exercício, que deve ser equivalente àquela fixada para os servidores sujeitos ao regime próprio. 
 
(E) deve ser dotado de equilíbrio atuarial, suportado por contribuições de todos os beneficiários e do Estado, em igual 

percentual, destinadas a Fundo Previdenciário, de instituição obrigatória, sujeito às mesmas regras contábeis dos fundos 
de previdência complementar. 

 
 
43. O controle exercido pelos Tribunais de Contas em relação à atuação do Poder Executivo, nos limites fixados pela Constituição 

Federal, autoriza 
 

(A) o cancelamento de aposentadorias ou pensões concedidas em desconformidade com os requisitos legais, bem assim de 
modificações posteriores que não alterem o fundamento dos atos concessórios. 

 
(B) a sustação de contratos administrativos, quando identificado superfaturamento ou indícios de cartel ou conluio, a partir de 

representações ou auditorias realizadas de ofício junto ao órgão contratante. 
 
(C) a suspensão de licitações, quando, a partir da análise dos requisitos de habilitação ou julgamento previstos no 

correspondente edital, sejam identificadas ilegalidades que afetem seu caráter isonômico e restrinjam a competitividade. 
 
(D) o impedimento de nomeações de cargos em comissão, quando extrapolado o percentual destinado a servidores ocupantes 

de cargo efetivo ou identificada ausência do requisito constitucional para seu provimento. 
 
(E) o estabelecimento de limites para endividamento do ente, observados os parâmetros fixados pelo Senado Federal, bem 

como para concessão de garantia em operações de crédito. 
 
 
44. Suponha que diferentes municípios integrantes de uma mesma região pretendam se associar para a gestão integrada de 

serviços públicos, com mútua colaboração e objetivando o rateio das tarifas cobradas pelos serviços disponibilizados de forma a 
viabilizar os investimentos correspondentes. Aventaram, então, a instituição de um Consórcio Público. Entre os instru-
mentos/institutos jurídicos que podem ser manejados, com base na legislação e normatização de regência, para o atingimento 
das finalidades colimadas no contexto do que idealizaram, se insere o 

 
(A) contrato de gestão, cuja ratificação, por lei de cada um dos entes públicos consorciados, enseja a celebração do 

correspondente contrato de consórcio, nos termos do qual este último adquire personalidade jurídica própria. 
 
(B) protocolo de intenções, cuja celebração depende de prévia aprovação legislativa e nos termos do qual são estabelecidas 

as finalidades e área de atuação do consórcio, bem como a participação de cada consorciado no que concerne ao 
montante da receita global auferida. 

 
(C) contrato de rateio, que constitui o único instrumento que viabiliza a transferência de recursos dos consorciados para o 

consórcio, este que, independentemente de sua natureza pública ou privada,  configura pessoa jurídica distinta de seus 
membros. 

 
(D) convênio de cooperação, que somente pode ser firmado com a participação de concessionária privada e a partir do qual é 

instituído consórcio com personalidade jurídica de direito público, que passa a ser integrante da Administração indireta dos 
consorciados. 

 
(E) contrato de programa, celebrado subsequentemente à constituição do consórcio público e que disciplina a relação entre os 

consorciados, que podem ser entes públicos ou privados, fixando os objetos e metas para a mútua cooperação e a 
correspondente participação de cada qual nas receitas e despesas. 

 
 
45. Suponha que, na vigência de ata de registro de preços relativa a itens de material hospitalar, tenha sobrevindo uma significativa 

redução dos preços praticados no mercado em relação aos itens registrados. Diante de tal cenário,  
 
(A) apenas os órgãos participantes estarão obrigados a adquirir os itens registrados, podendo aqueles que tiverem aderido à 

ata optar pela não aquisição dos quantitativos estimados de forma a obter contratações mais vantajosas em outro cer-
tame. 

 
(B) caberá ao órgão gerenciador convocar os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados no 

mercado, e aqueles que não aceitarem a redução serão liberados do compromisso de fornecimento sem aplicação de 
penalidades. 

 
(C) o órgão gerenciador poderá cancelar a ata de registro de preços, como alternativa jurídica para liberar os participantes da 

obrigação de adquirir os quantitativos indicados, salvo se reservados os correspondentes recursos orçamentários quando 
da abertura do procedimento. 

 
(D) o órgão gerenciador poderá desconsiderar o preço dos fornecedores registrados e convocar os integrantes do cadastro de 

reserva para efetuarem o fornecimento pelo preço arbitrado de acordo com a média de mercado apurada. 
 
(E) o fornecedor registrado poderá declinar do direito adquirido ao  fornecimento dos quantitativos indicados pelo preço 

registrado, hipótese em que o órgão gerenciador fica obrigado a efetuar a prorrogação automática da vigência da ata. 
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46. Considere que a Administração pretenda contratar a construção de um túnel em trecho de serra de uma rodovia, tendo iden-
tificado significativa complexidade técnica para sua execução a demandar alta especialização, considerada fator de extrema 
relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado. Nesse sentido, deseja introduzir no correspondente procedi-
mento licitatório algum mecanismo ou exigência que permita minimizar os riscos de falha de construção por parte do contratado. 
Nesse contexto, de acordo com as disposições constantes da Lei n

o
 8.666/1993, a Administração poderá estabelecer no edital 

 
(A) previsão, como etapa necessária na fase de habilitação, de teste de capacitação técnica, avaliada por empresa 

certificadora, pública ou privada, com reconhecida expertise técnica para aferição. 
 
(B) exigência de apresentação pelos licitantes da metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 

recusa, deverá preceder a análise dos preços, devendo ser efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
 
(C) a inversão de fases, iniciando-se pela habilitação, com avaliação exclusivamente de requisitos de capacidade econômico- 

-financeira e habilitação jurídica, diferindo os requisitos de qualificação técnica para exame apartado após a apresentação 
da proposta econômica. 

 
(D) fixação de exigências  relativas a equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumpri-

mento do objeto da licitação, atendidas mediante comprovação de contratação, propriedade e de localização prévia. 
 
(E) exigência de participação dos licitantes em consórcio, de forma a assegurar a conjugação de requisitos de capacitação 

técnica e econômico-financeira suficientes para fazer frente à complexidade e aos custos do objeto. 
 
 

Direito Civil e Direito Processual Civil 
 

47. Em relação aos bens, sua classificação e espécies, 
 

(A) consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, o direito à sucessão aberta. 
 
(B) conservam sua qualidade de bens móveis os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem empregados; 

readquirem essa qualidade de bens móveis os provenientes da demolição de algum prédio. 
 
(C) não perdem o caráter de bens móveis as edificações que, separadas do solo, mas conservando sua unidade, forem remo-

vidas para outro local. 
 
(D) entre outros, consideram-se bens imóveis para efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e ações res-

pectivas. 
 
(E) são divisíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo também considerados 

tais os destinados à alienação. 
 
 
48. O sistema da responsabilidade civil extracontratual, no Código Civil, 
 

(A) isenta da obrigação de reparar o dano quem tenha agido com culpa leve, a fim de evitar ofensa aos princípios da razoa-
bilidade e da proporcionalidade. 

 
(B) admite que o incapaz responda pelos prejuízos que causar, direta e solidariamente com seus representantes legais, só 

não podendo a reparação deixar o incapaz sem meios próprios de subsistência. 
 
(C) mantém a obrigação de reparar o dano, como regra, mediante apuração de culpa, mas admite a reparação, independen-

temente de sua aferição, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 
(D) determina que a responsabilidade civil não se confunde com a criminal, sem qualquer influência do que se decida no juízo 

criminal ao juízo cível, em nenhuma hipótese. 
 
(E) exclui a figura da culpa concorrente, importando apenas aquele que tenha dado causa inicial, determinante, à ofensa, a 

quem caberá a responsabilização integral pela reparação do dano causado. 
 
 
49. Considere as afirmações a seguir. 
 
 I. A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão. 
 
 II. A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, depois que a 

prescrição se consumar; tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição. 
 
 III. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou representantes legais, que 

derem causa à prescrição, ou não a alegarem oportunamente. 
 
 IV. Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes, por serem disponíveis. 
 
 V. A prescrição iniciada contra uma pessoa deixa de correr contra seus sucessores. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, IV e V. 

(C) I, II, IV e V. 

(D) II, III e IV. 

(E) II, III, IV e V.  
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50. No que concerne às associações, é correto afirmar: 
 

(A) Os associados devem ter iguais direitos, sem que o estatuto possa instituir categorias com vantagens especiais. 
 
(B) Constituem-se pela união de pessoas que se organizem para fins de lazer, culturais ou econômicos. 
 
(C) A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito 

de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. 
 
(D) A qualidade de associado é transmissível, salvo previsão estatutária contrária. 
 
(E) Cabe privativamente ao Conselho de Administração da associação destituir os administradores e alterar o estatuto, por vo-

to de sua maioria qualificada. 
 
 
51. No que se refere à posse, sua classificação e seus efeitos, é correto afirmar: 
 

(A) O possuidor de má-fé responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que acidentais e em qualquer hipótese. 
 
(B) O possuidor com justo título tem por si a presunção absoluta de boa-fé, pela qual o possuidor ignora o vício ou o obstáculo 

que impede a aquisição da coisa. 
 
(C) Induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância, mas não a autorizam os atos violentos, clandestinos ou precários. 
 
(D) O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, tendo-lhe dado causa ou não, já que tinha a 

coisa como sua. 
 
(E) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não 

anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto. 
 
 
52. No que se refere às normas fundamentais do Processo Civil, 
 

(A) todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e 
efetiva. 

 
(B) é assegurado às partes tratamento diferenciado em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, inclusive 

quanto ao contraditório, a ser discricionariamente resguardado a elas pelo juiz. 
 
(C) as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, excluída a atividade satisfativa. 
 
(D) o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 

partes oportunidade de se manifestar, salvo se tratar-se de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
 
(E) os juízes e tribunais atenderão obrigatoriamente à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 

 
 
53. Em relação à função jurisdicional, é correto afirmar: 
 

(A) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, em nenhuma hipótese. 
 
(B) A possibilidade jurídica da ação é uma das condições preliminares a serem observadas no atual CPC por ocasião da pres-

tação jurisdicional, até mesmo de ofício. 
 
(C) É admissível a ação meramente declaratória, salvo se houver ocorrido a violação do direito. 
 
(D) A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária brasileira 

conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacionais 
e acordos bilaterais em vigor no Brasil. 

 
(E) Compete à autoridade judiciária brasileira, em qualquer hipótese, o processamento e o julgamento da ação quando houver 

cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, por sua ineficácia. 
 
 
54. No que tange aos critérios de modificação de competência, 
 

(A) a competência determinada em razão do território, pessoa ou função é derrogável por convenção das partes. 
 
(B) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for comum pedido, as partes e a causa de pedir. 
 
(C) os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, ainda que um deles já tenha sido sentenciado. 
 
(D) a reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, ocorrendo a prevenção com o oferecimento da 

contestação pelo réu. 
 
(E) quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 

proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 
 
 
55. Em relação à reconvenção, 
 

(A) a desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta o prosseguimento  do 
processo quanto à reconvenção, por seu caráter acessório. 

 
(B) proposta a reconvenção, o autor será citado, pessoalmente, por via postal, para apresentar resposta no prazo de 

quinze dias. 
 
(C) se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a recon-

venção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 
 
(D) a reconvenção pode ser proposta somente contra o autor, sendo também possível seu ajuizamento pelo réu em litis-

consórcio com terceiro. 
 
(E) a reconvenção só pode ser proposta pelo réu se oferecida por ele contestação simultaneamente, na mesma peça de defesa. 
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56. Quanto ao mandado de segurança, considere as afirmativas a seguir: 
 
 I. A sentença ou o acórdão que denegar mandado de segurança, sem decidir o mérito, não impedirá que o requerente, por 

ação própria, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos patrimoniais. 
 
 II. Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão prioridade sobre todos os atos judiciais, in-

clusive habeas corpus, devendo ser levados a julgamento na primeira sessão que se seguir à data em que forem con-
clusos ao relator. 

 
 III. Será decretada a perempção ou caducidade da medida liminar ex officio ou a requerimento do Ministério Público quando, 

concedida a medida, o impetrante criar obstáculo ao normal andamento do processo ou deixar de promover, por mais de 
3 (três) dias úteis, os atos e as diligências que lhe cumprirem. 

 
 IV. Nos casos de competência originária dos tribunais, caberá ao relator a instrução do processo, sendo assegurada a defesa 

oral na sessão do julgamento do mérito ou do pedido liminar; da decisão do relator que conceder ou denegar a medida 
liminar caberá apelação ao órgão competente do Tribunal que integre. 

 
 V. Das decisões em mandado de segurança proferidas em única instância pelos tribunais cabe recurso especial e 

extraordinário, nos casos legalmente previstos, e recurso ordinário, quando a ordem for denegada. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e III. 

(D) I, III e V. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 

Direito Eleitoral e Partidário 
 

57. José tem 17 anos e o seu partido pretende registrar a sua candidatura para o cargo de Vereador. Neste caso, a idade mínima 
constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade será aferida na data 

 
(A) do pleito eleitoral. 

(B) da protocolização do pedido de registro da candidatura na Justiça Eleitoral. 

(C) da posse. 

(D) da convenção que o escolheu como candidato. 

(E) limite para o pedido de registro da candidatura. 
 
 
58. A respeito da fusão de partidos políticos, considere: 
 
 I. A existência legal do novo partido terá início com a homologação do pedido de fusão pela Justiça Eleitoral. 
 
 II. Os votos por eles obtidos na última eleição para Câmara dos Deputados serão desconsiderados para todos os efeitos 

legais. 
 
 III. Os órgãos de direção dos partidos elaborarão projetos comuns de estatuto e programa. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I. 
 
 
59. A representação movida em face de Augustus foi julgada procedente, tendo este sido condenado por abuso de poder econômico 

na eleição e declarado inelegível pelo prazo de oito anos. Esse prazo será contado do dia 
 

(A) do julgamento do recurso interposto da sentença que julgou procedente a representação. 

(B) da instauração da representação pela prática de abuso do poder econômico. 

(C) da sentença que julgou procedente a representação. 

(D) da eleição em que ocorreu o abuso do poder econômico. 

(E) do trânsito em julgado da decisão que declarou a inelegibilidade. 
 
 
60. Das decisões dos Tribunais Regionais cabe recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral quando 
 

(A) houver negativa de vigência de normas partidárias. 

(B) o acórdão decidir sobre pedido de medida liminar. 

(C) houver violação do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral. 

(D) o acórdão violar legislação municipal ou estadual. 

(E) forem proferidas contra expressa disposição de lei federal. 
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61. A respeito do processo de registro de candidatura, é correto afirmar que 
 

(A) a Carteira Nacional de Habilitação não gera presunção da escolaridade necessária ao deferimento do registro de 
candidatura. 

 
(B) pode ser examinado o acerto ou desacerto da decisão que examinou, em processo específico, a filiação partidária do 

eleitor. 
 
(C) a comprovação do cumprimento regular do parcelamento do pagamento de multa eleitoral pelo candidato após o pedido de 

registro, mas antes do respectivo julgamento, afasta a ausência de quitação eleitoral. 
 
(D) o partido que não impugnou o registro de candidato tem legitimidade para recorrer da sentença que o deferiu, mesmo se 

não se cuidar de matéria constitucional. 
 
(E) é obrigatória a formação de litisconsorte passivo necessário entre o candidato cujo registro foi impugnado e o partido a que 

pertence. 
 
 
62. A suspensão dos direitos políticos decorrente de condenação criminal transitada em julgado cessa com 
 

(A) o cumprimento ou extinção da pena. 

(B) o deferimento da reabilitação. 

(C) a prova de reparação dos danos decorrentes do delito. 

(D) a transferência para o regime de prisão domiciliar. 

(E) o cumprimento de um terço da pena. 
 
 
63. Na propaganda gratuita na televisão, um candidato a deputado distrital difamou um jornalista, que não é candidato a nenhum 

cargo, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação. Foi deferido o direito de resposta. Nesse caso, 
 

(A) o autor da ofensa pode opor a exceção da verdade. 

(B) o deferimento do direito de resposta excluiu a ocorrência do delito de difamação. 

(C) o fato constitui crime eleitoral punido com detenção e multa. 

(D) somente se procede mediante queixa, por tratar-se de crime de ação exclusivamente privada. 

(E) não há crime eleitoral, porque a ofensa foi praticada contra pessoa que não é candidato. 
 
 
64. É VEDADA a 
 

(A) manifestação individual e silenciosa de eleitor por candidato, relevada pelo uso de broches e adesivos no dia das eleições. 
 
(B) divulgação na imprensa escrita de propaganda eleitoral paga até a antevéspera das eleições.  
 
(C) contratação direta de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais.  
 
(D) realização de prévias partidárias e a sua divulgação pelos instrumentos de comunicação intrapartidária e pelas redes 

sociais. 
 
(E) veiculação da propaganda eleitoral em cavaletes montados em praça pública. 

 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 

65. Determinada empresa do ramo do agronegócio realiza, a cada colheita, a queima da palha da cana-de-açúcar. Por conta desse 
procedimento rotineiro algumas pessoas do Município onde se encontra a fazenda apresentaram reclamação e solicitaram 
providências ao órgão legitimado para a eliminação dessa possível crise de direito material, consistente no agravamento da 
qualidade do ar. Tais fatos dizem respeito ao interesse 

 
(A) individual homogêneo. 

(B) coletivo. 

(C) difuso. 

(D) individual. 

(E) público secundário. 
 
 
66. Em dada demanda individual o magistrado e presidente da relação jurídica processual detectou a existência de interesse 

coletivo stricto sensu subjacente, a respeito do qual o autor não detém legitimidade para agir. O juiz deverá  
 

(A) julgar a demanda e aguardar eventual recurso ou trânsito em julgado, para que tenha início a fase do cumprimento da 
sentença. 

 
(B) julgar improcedente a demanda, porque se está diante de interesse coletivo e não simplesmente individual. 
 
(C) julgar o autor carecedor da ação por ilegitimidade, eis que veiculou pedido baseado em possível direito coletivo. 
 
(D) determinar a intimação de algum dos legitimados, para a assunção do polo ativo da demanda, aditamento do pedido e da 

causa de pedir. 
 
(E) remeter peças ao Ministério Público para, a seu critério, adotar medidas concernentes à sua legitimação. 
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67. As ações coletivas para a recomposição do dano sofrido devem ser ajuizadas no foro 
 

(A) do local do dano e é improrrogável. 
 
(B) do domicílio do autor e é improrrogável. 
 
(C) da sede de qualquer um dos legitimados ativos e é improrrogável. 
 
(D) do domicílio do réu e é prorrogável. 
 
(E) de escolha do autor e é prorrogável. 

 
 
68. A inversão do ônus da prova é permitida pela Lei n

o
 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

 
(A) quando o autor coletivo deixar de demonstrar os fatos constitutivos do direito do grupo substituído. 
 
(B) se o réu aquiescer em que a distribuição do ônus da prova seja feita de maneira diversa, pois não está obrigado a fazer 

prova contra si mesmo. 
 
(C) desde que determinada quando do recebimento da inicial. 
 
(D) quando o autor não tiver como desincumbir-se do encargo de provar os fatos alegados, cujo conhecimento for do domínio 

do réu. 
 
(E) em qualquer situação, bastando que o autor requeira ao juiz. 

 
 
69. Constatado dano de âmbito regional, a competência para conhecimento e julgamento da demanda cabe ao juízo 
 

(A) do local do dano. 
 
(B) do Distrito Federal ou da capital do Estado. 
 
(C) que primeiro a conhecer ou do Distrito Federal. 
 
(D) que primeiro a conhecer, pois estará prevento. 
 
(E) da capital do Estado, desde que concorde o réu. 

 
 
70. Em virtude de possíveis danos experimentados pelo patrimônio público em expropriação direta, foi aforada Ação Popular contra 

o Município e o Secretário. Citada, a respectiva pessoa jurídica de direito público interno  
 

(A) poderá atuar no polo ativo ou passivo da demanda, defendendo, no primeiro caso, o interesse público primário perseguido 
pelo autor popular. 

 
(B) deverá atuar ao lado do autor para a recomposição do erário. 
 
(C) apresentará contestação e assim se posicionará até o julgamento da demanda. 
 
(D) determinará o afastamento do agente público inserido no polo passivo da relação processual, assegurando-lhe ampla 

defesa. 
 
(E) iniciará processo administrativo para a apuração de eventual falta, afastará o agente público e defenderá o interesse 

público secundário. 
 
 
71. Idoso, com 65 anos de idade, compareceu ao terminal rodoviário da sua cidade para a obtenção de passagem gratuita na bi-

lheteria de determinada empresa. Apesar de estar no prazo legal, foi informado que não havia mais passagens sem custo para o 
destino pretendido e caso quisesse viajar teria que pagá-la integralmente, o que ocorreu, pois ele tinha consulta médica agen-
dada havia vários meses na capital de outro Estado. No caso, a transportadora 

 
(A) não praticou ilicitude, porque uma vez esgotadas as passagens gratuitas no transporte interestadual, cabe à pessoa idosa 

pagá-las integralmente. 
 
(B) não praticou ilicitude, porque compete à pessoa idosa comprovar que não ganha mais do que três salários mínimos para 

fazer jus à gratuidade. 
 
(C) praticou ilicitude, ficando sujeita a eventual ação coletiva, pois cabia à transportadora vender-lhe passagem pela metade 

do valor, porque comprovado que sua renda era de um salário mínimo. 
 
(D) praticou ilicitude, ficando sujeita a eventual ação coletiva, porque, ao completar 65 anos de idade, nos termos da legislação 

a pessoa idosa tem direito a viajar gratuitamente. 
 
(E) praticou ilicitude, ficando sujeita a eventual ação coletiva, porque cabia à empresa vender-lhe a passagem pela metade do 

preço, pois, como já havia esgotado dois assentos com outros idosos no horário desejado, todos aqueles que percebem 
renda inferior a três salários mínimos têm direito ao desconto de cinquenta por cento, pelo menos. 
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72. Com fundamento na Lei n
o
 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), pais de alunos com paralisia cerebral e 

cadeirantes constituíram associação, em cujos fins institucionais encontra-se a possibilidade de defender em juízo e fora dele
os interesses daqueles e de outros vulneráveis, nas mesmas condições. Dois meses após sua criação decidiram em assembleia 
promover demanda coletiva em face do Município onde residiam para compeli-lo, assim como as empresas prestadoras
do serviço de transporte, a tornar acessível a respectiva frota. Os réus foram citados e deverão apresentar resposta. Nesse
caso, 

 

(A) há ilegitimidade de parte, pois a associação foi constituída há menos de um ano, requisito temporal insuperável. 
 

(B) falta-lhe pertinência temática, porquanto a associação foi criada pelos pais de alunos com paralisia cerebral e cadeirantes, 
de modo que o interesse é claramente egoístico. 

 

(C) a associação é parte ilegítima para figurar no polo ativo da demanda, pois seu objeto deve ser perseguido pelos demais 
legitimados. 

 

(D) será possível ao magistrado dispensar o requisito da constituição temporal da associação e examinar se se faz presente a 
pertinência temática, para fins de reconhecimento da legitimidade da associação. 

 

(E) se houver ações individuais propostas por alguns dos associados, com o mesmo objeto, deve-se aguardar a solução das 
mesmas. 

 

 

73. Dentre os instrumentos de política urbana, o art. 36 da Lei n
o
 10.257/2001 trata do Estudo de Impacto de Vizinhança que, se 

descumprido, poderá desafiar o ajuizamento de Ação Coletiva. Dentre as questões mínimas exigidas pelo dispositivo legal, 
 

(A) encontram-se o adensamento populacional, uso e ocupação do solo, geração de tráfego e demanda por transporte público.  
 
(B) encontram-se as dos equipamentos urbanos e comunitários, regularização fundiária, ordenamento e direcionamento da 

expansão urbana. 
 
(C) estão as da ventilação e iluminação, instituição de zonas especiais de interesse social, parcelamento, edificação ou 

utilização compulsórios. 
 
(D) não se admite controle jurisdicional pela via coletiva. 
 
(E) não se admite o exame de interesses difusos, porque o prejuízo restringe-se aos futuros adquirentes do empreendimento. 

 

 

74. Na apuração de irregularidades em entidade de atendimento destinada ao acolhimento de crianças e adolescentes, prevista no 
art. 191 da Lei n

o
 8.069/1990, o dirigente 

 

(A) será citado para oferecer resposta em quinze dias e seu silêncio importará na revelia e seus efeitos. 
 
(B) será citado para oferecer resposta em dez dias e seu silêncio não acarretará revelia. 
 
(C) será citado para oferecer resposta em cinco dias e seu silêncio não acarretará revelia. 
 
(D) será citado para oferecer resposta em vinte dias e seu silêncio importará na revelia e seus efeitos. 
 
(E) não será citado, pois compete à autoridade judiciária afastá-lo, provisória ou definitivamente. 

 

 

Direito Financeiro, Direito Tributário e Direito Previdenciário 
 

75. A Lei Complementar n
o
 769/2008 organiza o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal (RPPS/DF). De acordo 

com essa lei, são obrigatoriamente filiados, na qualidade de segurados, dentre outros, todos os servidores 
 

(A) titulares de cargos efetivos ativos e inativos e pensionistas do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Poder Legislativo 
do Distrito Federal, excluídos os do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

 
(B) ocupantes, exclusivamente, de empregos públicos no Distrito Federal, inclusive os ocupantes de cargos em comissão, 

declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
 
(C) titulares de cargos efetivos ativos e inativos, do Poder Legislativo do Distrito Federal, excluídos os servidores ocupantes, 

exclusivamente, de cargos temporários ou de empregos públicos. 
 
(D) titulares de cargos efetivos ativos e inativos do Poder Judiciário do Distrito Federal, incluídos seus dependentes, desde que 

sejam parentes em linha reta descendente, até o segundo grau (netos). 
 
(E) titulares de cargos efetivos ativos do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Distrito Federal, excluídos os do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal.  

Caderno de Prova ’P01’, Tipo 001



 

20 CALDF-Procurador-Legislativo 

76. A Emenda Constitucional n
o
 20/1998 alterou vários dispositivos da Constituição Federal, atingindo substancialmente as regras 

do art. 40 de seu texto. De acordo com as regras fixadas por meio desta Emenda, algumas das quais se encontram em vigor até 
a presente data, os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, serão aposentados, voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

 
(A) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, facultada a contagem do prazo de contribuição fictícia, prevista em lei ordinária, em limite não 
superior a 15% do tempo total de efetiva contribuição. 

 
(B) aos sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de 

contribuição, se mulher, excluídos dessa regra os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão, 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

 
(C) aos sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de 

contribuição, se mulher, facultada a contagem do prazo de contribuição fictícia, prevista em lei complementar, em limite 
não superior a 20% do tempo total de efetiva contribuição. 

 
(D) aos sessenta anos de idade e trinta de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e vinte e cinco de 

contribuição, se mulher, tratando-se de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

 
(E) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, incluídos nessa regra os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão, declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração. 

 
 
77. De acordo com as regras relativas a Finanças Públicas, constantes da Lei Orgânica do Distrito Federal, os recursos financeiros, 

excetuados os investimentos, correspondentes às dotações orçamentárias  
 

(A) da Câmara Legislativa do Distrito Federal são repassados em duodécimos, até o dia 20 de cada mês, em cotas estabe-
lecidas na programação financeira, sendo que o Banco de Brasília S.A. é o agente financeiro do Tesouro do Distrito Federal. 

 
(B) do Tribunal de Contas do Distrito Federal e da Defensoria Pública do Distrito Federal são repassados trimestralmente, até 

o dia 10 de cada mês, em cotas estabelecidas na programação feita em cada órgão, sendo que o Banco do Brasil S.A. é o 
agente financeiro do Tesouro do Distrito Federal. 

 
(C) da Câmara Legislativa do Distrito Federal e da Defensoria Pública do Distrito Federal são repassados semestralmente, até 

o dia 05 de cada mês, em cotas fixadas em decreto do Poder Executivo, sendo que o Banco de Brasília S.A. é o agente 
financeiro do Tesouro do Distrito Federal. 

 
(D) da Defensoria Pública do Distrito Federal são repassados em décimos, até o dia 10 de cada mês, em cotas fixadas em ato 

do Poder Executivo, sendo que a Caixa Econômica Federal é o agente financeiro do Tesouro do Distrito Federal. 
 
(E) da Câmara Legislativa do Distrito Federal, do Tribunal de Contas do Distrito Federal e da Defensoria Pública do Distrito 

Federal são repassados bimensalmente, até o último dia de cada quinzena, em cotas estabelecidas na programação 
financeira, sendo que o Banco do Brasil S.A. é o agente financeiro do Tesouro do Distrito Federal. 

 
 
78. A Constituição Federal, no caput de seu art. 169, estabelece que A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. Em razão disso, a Lei 
Complementar n

o
 101/2000, em seu art. 19, fixou os limites totais de despesa com pessoal, em cada período de apuração e em 

cada ente da Federação e com base na receita corrente líquida, sendo esse limite de 60% da referida receita para Estados e 
Municípios. Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, relativamente ao Distrito Federal, não serão 
computadas as despesas de organização e de manutenção 

 
(A) do Ministério Público, da Defensoria Pública, da polícia civil e da polícia militar. 

(B) do Ministério Público, da Defensoria Pública, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar. 

(C) do Ministério Público, da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar. 

(D) da Defensoria Pública, da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar. 

(E) do Ministério Público, da Defensoria Pública, da polícia civil e do corpo de bombeiros militar. 
 
 
79. O Código Tributário Nacional, no Título II do Livro Primeiro, trata da competência tributária. De acordo com estas regras, 
 

(A) a competência dos Municípios para legislar concorrentemente sobre o IPVA, em razão da repartição de receita tributária 
deste imposto entre Estados e Municípios, alcança apenas os veículos de propriedade de pessoas naturais e jurídicas com 
domicílio nos referidos Municípios. 

 
(B) a competência dos Municípios para legislar concorrentemente sobre o IPVA, em razão da repartição de receita tributária 

deste imposto entre Estados e Municípios, alcança apenas os veículos que efetivamente circulam no Município, durante 
mais de 181 dias por ano, demonstrando o uso concreto de vias públicas. 

 
(C) a competência dos Municípios para legislar concorrentemente sobre o IPVA, em razão da repartição de receita tributária 

deste imposto entre Estados e Municípios, alcança apenas os veículos licenciados nos referidos Municípios. 
 
(D) a competência para legislar sobre o ITR será dos Municípios, sempre que estes optarem por fiscalizar e cobrar este 

imposto, como estabelecido no inciso III do § 4
o
 do art. 153 da Constituição Federal, desde que, com isso, não ocorra 

redução do valor do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 
 
(E) o não exercício da competência tributária dos Municípios para instituir o ITBI não defere à União, nem aos Estados em que 

eles estão localizados, a competência para instituir o referido imposto. 
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80. A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece uma série de regras para disciplinar a elaboração de leis de natureza 
orçamentária. Dispõe o art. 150 que os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão encaminhados à Câmara Legislativa, que os apreciará na forma de seu regimento interno. 

 
 Considere as afirmativas 
 
 I. O Projeto de Lei do plano plurianual será encaminhado pelo Governador à Câmara Legislativa até 30 de junho do primeiro 

ano de mandato e devolvido para sanção até o encerramento da primeira sessão legislativa. 
 
 II. O Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até sete meses e meio antes do encerramento do 

exercício financeiro e devolvido pelo Legislativo, para sanção, até o encerramento do primeiro período da sessão 
legislativa. 

 
 III. O encaminhamento do Projeto de Lei relativo aos créditos adicionais, feito no prazo legal, dispensa o encaminhamento do 

projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 
 
 IV. O Projeto de Lei orçamentária para o exercício seguinte será encaminhado até três meses e meio antes do encerramento 

do exercício financeiro em curso e devolvido pelo Legislativo, para sanção, até o encerramento do segundo período da 
sessão legislativa. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I. 
 
(B) I e IV. 

 
(C) II e III. 
 
(D) II e IV. 

 
(E) III. 

 
 
81. Relativamente à mercadoria importada do exterior, por via marítima, com destino a importador domiciliado no Distrito Federal, e 

regularmente desembaraçada em repartição aduaneira localizada em Estado litorâneo, a Lei Complementar federal n
o
 87/96 

estabelece que se considera 
 

(A) ocorrido o fato gerador do imposto incidente na operação de importação, relativamente àquela mercadoria, no momento de 
sua entrada no território do Distrito Federal. 

 
(B) ocorrido o fato gerador do imposto incidente na operação de importação, no momento de sua aquisição em licitação 

pública, sempre que, posteriormente ao desembaraço aduaneiro regular, ela for apreendida por transporte 
desacompanhado de documentação fiscal, em seu transporte rumo ao Distrito Federal. 

 
(C) como local da operação, para os efeitos da cobrança do imposto incidente na operação de importação e definição do 

estabelecimento responsável, aquele em que se localiza a repartição aduaneira em que se efetuou o desembaraço 
aduaneiro. 

 
(D) ocorrido o fato gerador do imposto incidente na operação de importação, relativamente àquela mercadoria, no momento de 

sua saída do território do Estado litorâneo em que ocorreu o desembaraço aduaneiro. 
 
(E) como local da operação, para os efeitos da cobrança do imposto incidente na operação de importação e definição do 

estabelecimento responsável, aquele do domicílio do adquirente, quando não estabelecido. 
 
 
82. De acordo com a Lei Complementar federal n

o
 87/1996, a expressão “substituição tributária” designa 

 
(A) a atribuição de competência tributária que uma pessoa jurídica de direito público faz, voluntariamente, em favor de outra 

pessoa jurídica de direito público, quando a primeira não pode ou não deseja instituir um determinado imposto, cuja 
competência constitucional lhe pertence. 

 
(B) a prerrogativa que o fisco detém, de retificar o auto de infração relacionado com o lançamento de um imposto indevido, 

para, em seu lugar, fazer constar o ICMS, que é o imposto efetivamente devido. 
 
(C) o procedimento legislativo por meio do qual, com o advento da Constituição Federal de 1988, substituiu-se, no plano 

normativo, o imposto denominado ICM, pelo imposto denominado ICMS, sem que houvesse solução de continuidade de 
qualquer espécie, relativamente à substituição das normas anteriores pelas normas atuais. 

 
(D) a atribuição a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título, por meio de lei estadual, da responsabilidade pelo 

seu pagamento, relativamente ao ICMS incidente sobre uma ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, 
concomitantes ou subsequentes, inclusive o diferencial de alíquota. 

 
(E) as situações específicas, envolvendo a tributação por meio do SIMPLES NACIONAL, em que, com relação a determinados 

contribuintes específicos, uma incidência tributária única substitui uma pluralidade de incidências tributárias, dentre elas, a 
do ICMS. 
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83. Considere as quatro situações abaixo arroladas: 
 
 I. Prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar federal n

o
 116/03, quando estes serviços não se 

constituam como atividade preponderante do prestador. 
 

 II. Prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar federal n
o
 116/03, com fornecimento de mercadorias 

envolvidas nesta prestação e integrando o preço do serviço prestado, sem que haja ressalva expressa, na referida lista, 
quanto ao imposto eventualmente incidente sobre as mercadorias fornecidas. 

 
 III. Prestação de serviços não constantes da lista anexa à Lei Complementar federal n

o
 116/03, com fornecimento de 

mercadorias envolvidas nesta prestação. 
 

 IV. Prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar federal n
o
 116/03, com fornecimento de mercadorias 

envolvidas nesta prestação, com ressalva expressa, na referida lista, quanto ao imposto estadual incidente sobre as 
mercadorias fornecidas. 

 
 De acordo com as normas de incidência do ISSQN e do ICMS, insculpidas, respectivamente, na Lei Complementar federal 

n
o
 116/03 e na Lei Complementar federal n

o
 87/96,  

 
(A) incide o ISSQN, relativamente ao fornecimento de mercadorias referido no item II. 
 
(B) incide o ICMS, tanto na prestação de serviços, como no fornecimento de mercadorias descritos no item IV. 
 
(C) incide o ISSQN, na prestação de serviços descrita no item III. 
 
(D) não incide o ISSQN, na prestação de serviços descrita no item I. 
 
(E) incide o ITCD, em detrimento do ISSQN, sobre o total da prestação, incluído o fornecimento da mercadoria, caso a 

situação descrita no item IV constitua prestação de serviços gratuita. 
 
 
84. De acordo com a Constituição Federal, não está sujeita ao princípio constitucional da anterioridade nonagesimal (noventena), a 

fixação da base de cálculo dos seguintes tributos de competência do Distrito Federal: 
 

(A) ISSQN e ICMS. 

(B) taxa pela prestação de serviços e taxa pelo exercício do poder de polícia. 

(C) IPVA e IPTU. 

(D) ITCD e ITBI. 

(E) contribuição de melhoria e empréstimo compulsório. 

 
 

Legislação Distrital e Federal 
 

85. O Tribunal de Contas do Distrito Federal tem sede na cidade de Brasília e jurisdição em todo o território do Distrito Federal. A 
esse respeito, 

 
(A) o Tribunal de Contas tem jurisdição que abrange aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 

que resulte dano ao Erário, desde que sejam agentes públicos. 
 
(B) o quadro de pessoal do Tribunal de Contas é composto por servidores cedidos, oriundos dos quadros da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal. 
 
(C) a jurisdição do Tribunal de Contas não abrange as pessoas jurídicas de direito privado. 
 
(D) o Tribunal de Contas tem jurisdição que abrange os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 

Distrito Federal, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, até o valor do repasse. 
 
(E) o Tribunal de Contas agirá sempre mediante provocação da Câmara Legislativa, do Ministério Público ou das autoridades 

financeiras e orçamentárias do Distrito Federal ou dos demais órgãos auxiliares, nos casos em que houver indício de 
irregularidade em qualquer despesa, inclusive naquela decorrente de contrato. 

 
 
86. A respeito do julgamento de contas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
 

(A) quando verificada a irregularidade nas contas, o responsável que não atender à citação ou à audiência é considerado revel 
pelo Tribunal, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo. 

 
(B) a decisão em processo de tomada ou prestação de contas pode ser apenas definitiva ou terminativa. 
 
(C) decisão terminativa é aquela por meio da qual o Tribunal julga as contas regulares, regulares com ressalva ou irregulares. 
 
(D) as contas são julgadas regulares quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que 

não resulte dano ao Erário. 
 
(E) se as contas forem julgadas regulares, o Tribunal dará quitação plena ao responsável, e determinará a adoção de medidas 

necessárias à correção das impropriedades identificadas. 
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87. Nos termos da Lei federal n
o
 11.697, de 13 de junho de 2008, 

 
(A) o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com sede na Capital Federal, compõe-se de trinta e três 

desembargadores e exerce sua jurisdição no Distrito Federal e nos Territórios. 
 

(B) não podem ter assento no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios desembargadores cônjuges ou parentes 
em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade, até o terceiro grau. 

 

(C) é da competência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios processar e julgar originariamente as 
reclamações formuladas pelas partes e pelo Ministério Público, contra ato ou omissão de juiz de que não caiba recurso. 

 

(D) compete ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios processar e julgar originariamente os Deputados 
Distritais nos crimes comuns e de responsabilidade. 

 

(E) o Defensor Público-Geral do Distrito Federal tem legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica. 

 

 
88. Em relação ao provimento dos cargos de magistrados do Distrito Federal, nos termos da Lei federal n

o
 11.697, de 13 de junho 

de 2008, 
 

(A) para o ingresso na Carreira da Magistratura, o candidato deve ter exercido durante três anos, no mínimo, no último 
decênio, advocacia, magistério jurídico em nível superior ou qualquer função para a qual se exija diploma de Bacharel em 
Direito. 

 

(B) para o ingresso na Carreira da Magistratura, o candidato deve ter mais de vinte e cinco e menos de cinquenta anos de 
idade, salvo quanto ao limite máximo, se for magistrado ou membro do Ministério Público. 

 

(C) somente após três anos de exercício na classe, pode o Juiz ser promovido ou removido, salvo se não houver com tal 
requisito quem aceite o lugar vago, ou se forem todos recusados pela maioria absoluta dos membros do Tribunal de 
Justiça. 

 

(D) o provimento de cargo de Desembargador faz-se por promoção de Juiz de Direito do Distrito Federal, por antiguidade e 
merecimento, alternando-se duas vagas por antiguidade e uma por merecimento. 

 

(E) não é possível a realização de concurso apenas para o provimento de cargo de Juiz de Direito dos Territórios. 
 

 

89. Nos termos da Lei Complementar federal n
o
 75, de 20 de maio de 1993, 

 
(A) o Ministério Público da União está compreendido no Ministério Público Federal. 
 
(B) compete ao Ministério Público Federal promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de 

interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos. 
 
(C) o Ministério Público Eleitoral possui carreira com organização própria e Conselho Superior. 
 
(D) compete ao Conselho Superior do Ministério Público Federal eleger, dentre os Subprocuradores-Gerais da República e 

mediante voto plurinominal, facultativo e secreto, quatro membros do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 
 
(E) o Conselho Superior do Ministério Público Federal não tem na sua composição membros estranhos à carreira do Ministério 

Público. 
 

 

90. Nos termos da Lei federal n
o
 8.625, de 12 de fevereiro de 1992, 

 
(A) a organização, atribuições e estatuto do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios devem ser objeto de Lei 

Orgânica própria, de competência do Distrito Federal. 
 
(B) a chefia do Ministério Público do Estado é exercida pelo Procurador-Geral do Estado, nomeado pelo Chefe do Poder 

Executivo dentre integrantes de lista tríplice, formada por integrantes da carreira, na forma da lei respectiva. 
 
(C) caso o chefe do Ministério Público do Estado não seja nomeado, nos quinze dias que se seguirem ao recebimento da lista 

tríplice pelo Chefe do Poder Executivo, será investido automaticamente no cargo o membro do Ministério Público mais 
votado, para exercício do mandato. 

 
(D) compete ao Conselho Superior do Ministério Público editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em 

vacância de cargos da carreira ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade de membros do Ministério Público e de 
seus servidores. 

 
(E) compete ao Colégio de Procuradores de Justiça eleger, na forma da Lei Orgânica, os membros do Ministério Público que 

integrarão a Comissão de Concurso de ingresso na carreira. 
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Realidade do Distrito Federal 

 
91. De acordo com o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá (2011), a região foi dividida em quatro grandes 

zonas: 
 

(A) de vida silvestre, de ocupação especial, de ocupação consolidada e do espelho d’água do lago. 

(B) de barragem, de caça e pesca, de ocupação e de vegetação. 

(C) de fauna e flora, de habitação periférica, de escoamento e de alimentação fluvial. 

(D) do Bananal, do Taquari, do Varjão e do Paranoá. 

(E) do lago, de Brasília, de navegação e de abastecimento. 

 

 
92. No século XIX, um dos defensores mais ardorosos da ideia de transferir a capital do Brasil para o interior foi o historiador Francisco 

Adolfo de Vernhagen. Tendo sugerido a área que ficava entre as lagoas Formosa, Feia e Mestre de Armas, apontava as razões que 
justificavam sua proposta: maior integração entre as Cortes e as Províncias; posição estratégica, distante do mar e das investidas de 
esquadras inimigas; e 

 
(A) a perspectiva de exploração de novos minérios. 

(B) o impulso à criação de gado bovino, graças à presença de grandes pastagens. 

(C) a qualidade do solo para a cultura de plantas oleaginosas. 

(D) a salubridade da região, com clima capaz de atrair colonos estrangeiros. 

(E) a presença de indígenas de índole pacífica. 

 

 
Direito Penal e Direito Processual Penal 

 
93. O efeito da condenação de  
 

(A) tornar certa a obrigação de indenizar independe do dano causado pelo crime, mas depende de expressa motivação nos 
crimes dolosos. 

 
(B) perda em favor do Estado da Federação do produto do crime depende de motivação declarada na sentença, pois não é um 

efeito automático. 
 
(C) perda de bens e valores pode ser decretado mesmo quando o proveito ou produto do crime forem encontrados no 

Brasil. 
 
(D) incapacidade para o exercício da tutela ou curatela ocorre em casos de crimes dolosos punidos com detenção quando 

praticados contra o tutelado ou curatelado. 
 
(E) perda de cargo público ocorre em qualquer crime quando aplicada pena privativa de liberdade superior a 4 anos, se 

expressamente motivada na sentença. 
 

 
94. O crime de advocacia administrativa 
 

(A) ocorre com o exercício da advocacia na seara administrativa por quem é expressamente impedido pelo Estatuto da OAB. 
 
(B) ocorre com o patrocínio, ainda que indireto, de interesse privado perante a Administração Pública, valendo-se da qualidade 

de funcionário. 
 
(C) exige como sujeito ativo específico o advogado e um ato de corrupção ativa frente à Administração Pública. 
 
(D) é configurado quando o advogado ou procurador trai dever funcional e prejudica a Administração Pública em juízo. 
 
(E) é praticado por particular contra a Administração Pública em geral e punido com pena de reclusão. 

 

 
95. Pratica o crime de falsidade ideológica aquele que 
 

(A) faz uso de carteira nacional de habilitação falsa em abordagem policial para evitar multa administrativa. 

(B) altera ou falsifica documento particular verdadeiro e o utiliza no Brasil ou no exterior. 

(C) atesta falsamente, em razão de função pública, fato que habilite alguém a obter cargo público. 

(D) atribui-se falsa identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem. 

(E) omite, em documento particular, declaração que dele devia constar com o fim de criar uma obrigação. 
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96. A prescrição 
 

(A) da pretensão punitiva não corre enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

(B) tem seu prazo reduzido em um terço quando o criminoso era menor de 21 anos na data do fato. 

(C) tem seu curso interrompido pelo oferecimento da denúncia ou queixa. 

(D) no concurso de crimes incide sobre a pena somada de todos eles. 

(E) da pena de multa ocorrerá em 3 anos quando for a única aplicada ou cominada. 
 
 
97. Acerca da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória, é correto afirmar que 
 

(A) no curso de inquérito policial instaurado para apuração de delito de receptação qualificada, sendo o investigado reincidente 
em crime doloso, pode o Juiz decretar sua prisão temporária pelo prazo de cinco dias, renovável por igual período. 

 
(B) é vedado o uso de algemas em mulheres grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do 

parto e durante o trabalho de parto, salvo em caso de crimes hediondos ou equiparados. 
 
(C) a Autoridade Policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa de liberdade máxima não 

seja superior a dois anos, sendo o acusado primário e de bons antecedentes. 
 
(D) ocorre flagrante impróprio ou quase flagrante quando o agente é encontrado, logo depois de cometer a infração penal, com 

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração. 
 
(E) é cabível a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa, devendo o preso ser colocado 

imediatamente em liberdade após identificado, salvo se outra hipótese recomendar a medida. 
 
 
98. Sobre o inquérito policial, está de acordo com a legislação processual penal vigente e a jurisprudência dos Tribunais Superiores 

o que se afirma em: 
 

(A) É peça indispensável para que o Ministério Público ofereça denúncia em crimes praticados por particular contra a 
administração pública. 

 
(B) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados nos 

autos, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 
 
(C) Será concluído, em caso de investigação acerca de tráfico de drogas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, se o 

indiciado estiver preso, e de noventa dias, quando solto. 
 
(D) A autoridade policial, convencida da ausência de indícios suficientes de autoria, poderá mandar arquivar os autos de 

inquérito policial. 
 
(E) Em razão do princípio da divisibilidade da ação penal pública incondicionada, admite-se o arquivamento implícito de 

inquérito policial. 
 
 
99. Ocorre a chamada conexão objetiva ou teleológica quando 
 

(A) duas ou mais infrações houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas ou umas contra as 
outras. 

 
(B) duas ou mais infrações houverem sido praticadas por várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e lugar. 
 
(C) duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração. 
 
(D) duas ou mais infrações houverem sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras ou para conseguir impunidade ou 

vantagem em relação a qualquer delas. 
 
(E) dois ou mais crimes, idênticos ou não, forem praticados pelo mesmo agente, mediante uma só ação ou omissão. 

 
 
100. No tocante à prova no processo penal, é correto afirmar que 
 

(A) o Código de Processo Penal adotou como regra o sistema de valoração das provas denominado “prova legal ou tarifada”. 
 
(B) o ascendente e o descendente do acusado e da vítima podem recusar-se a depor como testemunhas judiciais. 
 
(C) a prova pericial, quando realizada por dois peritos oficiais, vincula a decisão judicial, ainda que em confronto com os 

elementos probatórios produzidos em contraditório. 
 
(D) no procedimento comum ordinário vige, desde a Reforma operada pela Lei n

o
 11.690/2008, o sistema presidencialista para 

inquirição judicial de testemunhas. 
 
(E) o ofendido, por não prestar compromisso de dizer a verdade, caso minta em seu depoimento judicial, não responde pelo 

crime de falso testemunho. 
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